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“Deixe o mundo mudar você. 
E você poderá mudar o mundo” 

 
(CHE GUEVARA) 
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RESUMO 

Este trabalho tem intuito apresentar as situações onde o servidor público pode, através de seus 

gestores, melhorar o desempenho de suas funções com ferramentas motivacionais, com 

melhores equipamentos e tecnologia adequada para o desempenho de sua função. É papel do 

gestor identificar qual profissional tem melhor perfil para atendimento ao público e qual 

profissional tem melhor atuação com equipamentos de informática, com rotinas 

administrativas e afins, além de verificar se o trabalhador está em seu local de trabalho ou se 

está em desvio de função, causando maior risco de desmotivação e atendimento equivocado 

ao cliente final, ou seja, a população. 

Palavras-chave: Motivação; servidor; gestão; administração. 
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ABSTRACT 

This paper is aimed to present situations where the public servant may, through their 

managers, to improve the performance of their duties motivational tools, with the best 

equipment and technology suitable for the performance of its function. It is the manager's role 

to identify which professional has a better profile for client service and professional which 

performs best in computer equipment, and related administrative routines and to check if the 

employee is in your workplace or if you misuse the function causing increased risk of 

demotivation and the wrong end customer service, ie the population. 

 

Palavras-chave: Motivation; server; management; administration. 
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INTRODUÇÃO  

 

Ao analisarmos a gestão pública como sendo primordial para a melhoria da qualidade 

de vida das pessoas, é necessário refletir que a administração pode ser inspirada na 

administração privada, com a diferença que na gestão pública as ações são resumidas por 

resultados e não por lucro. Como em qualquer área de atuação, a fórmula do sucesso se baseia 

na diminuição do desperdício, no combate a corrupção, na lisura das contas apresentadas, na 

fiscalização correta para os resultados almejados, dentro dos prazos determinados, 

valorizando os servidores, pois são imprescindíveis para a obtenção desses resultados e o mais 

importante, jamais se esquecer de realizar sua função social. Dos aspectos que mais 

prejudicam uma administração nos últimos anos, os mais citados são: a ineficiência da 

administração publica e, junto a isso, o preconceito de que o servidor público não trabalha.  

Se por um lado, essa conotação imposta pela sociedade afeta diretamente a honra do 

servidor, por outros, muitos se apoiam a isso para de fato, não exercer sua função 

adequadamente. Junto a isso, o fator político atrapalha ainda mais, uma vez que, dependendo 

da sigla partidária que um servidor faça parte, se o gestor é de uma administração opositora, 

transfere aquele funcionário de setor, e o mesmo passa a exercer com descaso a nova função.  

Diante dessa situação, surge a gestão como fenômeno de modernização, eficiência e 

padronização das ações de trabalho, já que em muitos municípios e estados brasileiros, ainda 

existem “esqueletos administrativos” formados apenas de olho, sem nenhum organograma das 

funções e formas de trabalho. Verificada a desorganização das repartições públicas, 

percebem-se claramente que os serviços oferecidos podem não ser os melhores, pois os 

servidores não estarão motivados e devidamente treinados para a função e, com isso, a 

sociedade passa a analisar o governo de acordo com a qualidade no atendimento público, pois 

quem sai mais prejudicado é o “consumidor final” da gestão e das políticas do governo, que é 

a população. 
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1 GESTÃO DE PESSOAS 

 

1.1 Conceitos básicos de Gestão 

As mudanças tecnológicas, econômicas e sociais nos diversos tipos de ambientes 

levaram ao surgimento de novas formas de administrar, chamadas de novos paradigmas da 

administração. 

Paradigmas são modelos ou padrões que servem de referência, para explicar e auxiliar 

pessoas nas diversas situações. Nesse contexto, alguns modelos na nova gestão devem ser 

levados em consideração: 

• Premissas ou hipóteses: auxiliam no entendimento das organizações e a maneira 

de administra-lãs. 

• Modelos de administração e organizações: compreendem os tipos de técnicas e 

soluções para administrar as organizações. 

• Contexto: compreende a conjuntura social econômica, tecnológica, competitiva na 

administração das organizações. 

Formas de produção e consumo, urbanização, divisão das pessoas em classes, 

profissões e outros aspectos da sociedade fazem parte do paradigma criado pela Revolução 

Industrial, que provocou mudanças de enorme magnitude, em tempo relativamente curto, 

moldando as características da sociedade atual.  

Caracterizada pela predominância das atividades de serviços em relação às agrícolas e 

industriais a Revolução industrial mantém-se em evolução, como também a Revolução 

Digital substituindo atividades intelectuais por computadores. A globalização, a passagem 

para a era pós-industrial e a Revolução Digital provocou a mudança de inúmeras concepções 

tradicionais. 

Dentro dos aspectos fundamentais na mudança gerencial, surge uma nova concepção 

vinda de experiências na área privada, mas que tem tomado corpo na administração publica, 

que é a Gestão de Pessoas, extinguindo o que se chamava de Departamento Pessoal e/ou 

Recursos Humanos, mecanismos meramente burocráticos, que tratam apenas da gestão da 

folha de pagamentos da administração. A Gestão de Pessoas tornou-se um conjunto de políticas 

que permite a organização de pratica fundamentada em ouvir o servidor, tornando-o parte 

fundamental na tomada de decisão na sua área de atuação. 
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Chiavenato (1999, p. 32) aponta três aspectos fundamentais para a Gestão de Pessoas:  

As pessoas como seres humanos e não como recursos da organização;  
As pessoas como ativadoras inteligentes de recursos organizacionais capazes de 
proporcionar uma constante renovação e de dinamizar a organização;  
As pessoas como parceiras da organização, comprometidas e vistas como parte 
integrante e importante nas tomadas de decisão. 
 

 

Figura 1: Modelo de Gestão de Pessoas 
 

1.2 Motivação 

A motivação é um conjunto de motivos que se manifestam e influenciam a conduta de 

um indivíduo. Assim, a motivação no trabalho influencia a disposição que o funcionário de 

uma empresa tem para cumprir as suas tarefas. Quanto mais motivado está, melhor vai 

cumprir o seu trabalho. É importante que os chefes consigam motivar os seus trabalhadores, 

porque assim há uma probabilidade de ocorrer um aumento na produtividade. Manter as 

pessoas motivadas no ambiente de trabalho não é tarefa fácil, visto que os fatores 

motivacionais podem variar de pessoa para pessoa.  

Em tese, problemas relacionados à ineficiência ou desmotivação dos colaboradores 

surgem quando o gestor não lhe garante voz e participação na construção do processo de 

melhorias das estruturas organizacionais ou na elaboração de projetos que visem um melhor 

atendimento ao publico e a demanda do setor onde trabalha. Os gestores geralmente são 

agentes políticos nesse processo e muitas vezes o servidor subordinado sente-se coagido ou 

intimidado, porque o fator político tem uma influencia gigantesca, sobrepondo até a 

qualificação profissional.  
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Os conflitos quando tratados internamente, na base do dialogo e na solução de 

problemas, tendem a dar um animo maior a equipe de trabalho. Entretanto, esses conflitos 

jamais podem ultrapassar as barreiras internas da gestão, pois a política publica com foco no 

cidadão tem que ser prioridade ante as divergências. A desmotivação do colaborador ou de 

uma equipe gera o pior efeito possível, causando a perda de algum projeto, de prazos e 

capitação de recursos relevantes para atender as necessidades reais da população. 

Uma atitude capaz de dirimir divergências dentro de uma repartição é a elaboração de 

formulários com dados, funções e expectativas de cada servidor, pois assim o administrador 

pode fazer um diagnóstico do trabalho de gestão de pessoas deve ser elaborado, 

implementado e acompanhado. Muitas vezes o que esse formulário responderá é que a 

desmotivação ou desconforto parte do desvio de função ou função inadequada para o perfil do 

colaborador. Um técnico de informática, por exemplo, tem melhor desempenho trabalhando 

apenas no laboratório e outro já tem melhor desempenho atendendo a demanda em cada setor. 

Ambiente harmonioso é o inicio de um bom relacionamento em equipe, onde cada um 

exerce a função que lhe garante o desempenho adequado, com as ferramentas corretas e 

comprometimento. O cumprimento de metas é essencial em uma organização e garante a 

execução dos programas propostos, levando ao cidadão qualidade de vida e confiança na 

gestão publica. 

 

1.3 Liderança 

A administração participativa ou a ideia de participação existe desde a antiguidade e 

foi inventada pelos gregos, com o nome de democracia. Embora a ideia seja antiga, passou a 

tomar corpo no mundo moderno somente a partir da Segunda Guerra Mundial, assumindo 

forma concreta e despertando o interesse das organizações. A liderança tornou-se papel 

fundamental na identificação de agentes de organizações democráticas, em todos os níveis de 

cargos e salários, para melhor condução e maior participação, tanto para melhoria continua de 

ações, bem como para a divisão dos resultados esperados. O líder é essencial para o gestor 

conseguir atingir os objetivos da área em que atua, pois ele tem dialogo direto com os 

trabalhadores e é respeitado pelos demais companheiros. 
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2 GESTÃO EFICIENTE X ESTADO MÍNIMO  

 

O comprometimento com o serviço sempre ficou em segundo plano no serviço 

publico, já que cargos são distribuídos de acordo com a composição política na administração. 

Tendo-se em vista que por muitos anos o neoliberalismo impôs em suas normas a pratica do 

estado mínimo, muitos desses agentes políticos, passaram a fazer da atividade publica um 

meio de enriquecimento financeiro, já que atuam em setores estratégicos do governo, como a 

área de compras e licitações, mais uma vez fazendo recair sobre a administração publica, o 

paradigma de setor corrupto e ineficiente. 

Ao mesmo tempo em que políticas neoliberais impõem o estado mínimo e os acordos 

políticos levam a administração ao empreguismo, fatiando o poder entre os partidos aliados, 

se faz necessário acabar com essa pratica, levando-se em conta que para ter uma 

administração eficiente e comprometida com os interesses da sociedade, a seleção de 

candidatos deve ser por concurso publico, pois cada um concorrerá à vaga de acordo com suas 

competências técnicas, reduzindo os cargos de fator político e pregando a impessoalidade. 

Se o foco da administração publica é o cidadão, é necessário corpo técnico qualificado, 

aperfeiçoamento na prestação de serviços, realizando as atividades de acordo com os prazos 

determinados, seguindo rigorosamente a legislação e sem causar prejuízos aos cofres 

públicos, alcançando a satisfação, uma vez que política publica de qualidade é aquela que 

chega de forma integral para a população. 

É momento de fazer essa transição do Estado Herdado para o Estado Necessário 

também nas cidades, iniciando um processo de qualificação dos servidores, para que todos 

tenham a consciência de que cabe a administração publica atuar no aprimoramento da 

qualidade de vida da população, atendendo as prioridades e necessidades da sociedade, 

planejando suas estruturas para o bem estar social presente e futuro, desapegando-se do 

clientelismo e lutando pelo desenvolvimento sustentável. 

Segundo Pochmann (2005) Não há como produzir um projeto capaz de possibilitar a 

inclusão frente ao atual padrão de enriquecimento com origem na especulação financeira, e 

inversamente, permanece intacto o déficit nos serviços públicos indispensáveis à vida 

civilizada. Cabe aos gestores públicos a habilidade e a criatividade para fazer com que esse 

déficit de serviços públicos de qualidade sejam sanados. 

Dentro da situação abordada, o PT sempre demonstrou atenção à importância da 

qualidade das políticas públicas a partir da valorização dos servidores, implantando 
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programas corretos de cargos e salários e qualificação profissional. Quanto maior é a 

qualificação, maior o comprometimento com os serviços e bens disponíveis, garantindo 

acesso dos cidadãos. 

 

2.1 Motivação dos servidores para qualidade no atendimento 

É quase unanime nas ruas, mesas de bar, filas de banco e discussões políticas das 

cidades brasileiras que o servidor é “vida boa” e considerado como o trabalhador que não 

trabalha. Dentro das gestões publicas podemos perceber que isso é mais um mito criado 

justamente porque existem dentro do corpo funcional os chamados cargos comissionados, 

contratados pelo gestor eleito para exercer as funções políticas dentro da administração. Esses 

servidores não têm cartão de ponto, portanto, não necessitam comprovar o cumprimento de 

horário e também recebem vencimentos maiores que os servidores concursados.  

Com essa premissa, existe na maioria das administrações constrangimento dos 

servidores, desmotivação por verificar que outros servidores não cumprem horários e recebem 

maiores salários, alem de terem de trabalhar, muitas vezes, com equipamentos e tecnologias 

ultrapassadas, que dificultam o trabalho no atendimento da população e fazem crescer esse 

estigma de “vagabundo”. 

A falta de planejamento para aumento da arrecadação do município e a alta contração 

de servidores comissionados também gera uma data base salarial ruim para a classe 

trabalhadora, fazendo com que as negociações salariais mal cheguem à reposição da inflação 

(de salários defasados há anos) e sem ampliação de benefícios, influenciando diretamente na 

qualidade de vida do servidor, no seu descontentamento, na desmotivação, no adoecimento e 

assim, na diminuição do quadro ativo dos setores, prejudicando o atendimento correto ao 

cliente final. 

 

2.2 Gestão Técnica x Gestão Política 

Em Bragança Paulista, cidade objeto deste estudo, a Prefeitura Municipal é divida em 

dezenove secretarias, sendo três delas secretarias especiais de gabinete. Como parâmetro de 

verificação de agentes meramente políticos e agentes técnicos nas pastas da administração, 

verifica-se que na gestão anterior (2005-2012) do prefeito Jango (PSDB), cinquenta por cento 

(50%) da gerencia das pastas era composta por agentes exclusivamente políticos. Na atual 

administração do prefeito Fernão Dias (PT), seu primeiro escalão é composto por 

aproximadamente setenta e quatro por cento (74%) de gestores técnicos. Olhando meramente 
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pela porcentagem, fica evidenciado que a atual administração prioriza a Gestão técnica, e isso 

tem trazido resultados positivos de enfrentamento para um novo organograma funcional em 

todas as áreas. Nas duas gestões também é clara a preocupação em manter uma gestão 

extremamente política no gabinete, que é a retaguarda do prefeito. 

 

2.3 A Política de coligação partidária na Gestão 

Nas eleições municipais de 2012, o prefeito Fernão Dias (PT) foi eleito em coligação 

com outros dois partidos: PV e PTB. Em um ano e quatro meses de governo é notória a 

disputa partidária destro da administração, tornando o clima interno muito dificultoso, pois a 

política não deixa vácuos e a queda de um servidor comissionado de um partido gera 

atendimento a outro partido insatisfeito. 

Paralelo a essa situação, o prefeito foi eleito com minoria esmagadora (4 em 19 

vereadores) na Câmara Municipal e isso fez com que fosse aberta negociação também com 

outros partidos para ampliar a representatividade do governo. Nesse sentido, o auxilio veio 

pela criação do PROS, que trouxe para a base aliada mais 4 vereadores, além de alguns de 

outros partidos que vieram para a base. Com relação aos vereadores, não existe pedida de 

cargos e sim atendimentos de serviços para as suas comunidades, fazendo com que, muitas 

vezes, o cronograma da administração seja alteração para atendimento pontual de algum 

legislador. 

Com o atendimento político dentro da gestão, também podemos verificar que os 

agentes envolvidos com o desenvolvimento de programas federais dentro do município não 

tem o alinhamento com aquela política publica e acabam retardando o desenvolvimento do 

projeto e o município acaba perdendo recursos essenciais para o desenvolvimento social e 

humano para a cidade. 

 

2.4 Atendimento a Legislação 

Na condição de gestor Maximo do município, o prefeito colocou em pratica desde o 

primeiro dia de mandato ações para seguir o que pede a legislação, começando com a escolha 

de secretários técnicos, que valorizem a gestão eficiente dos recursos públicos de cada pasta, 

para atender as demandas da população de forma eficaz. Em Bragança Paulista, o gestor 

anterior assinou junto ao Ministério Público 68 TACs (Termos de Ajuste de Conduta) e coube 

ao atual prefeito cumprir esses acordos. Hoje a situação é controlada, pois ações que 

demandam participação popular têm sido garantidas com ampla discussão em audiências 
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públicas, para então ser efetivada a política publica. Outra medida adotada acertadamente foi 

à criação do Diário Oficial do município, que reduziu o gasto publico em R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais) por mês. Os atos de transparência são expostos no site oficial do 

município, para consulta aberta e apenas para divulgação, garantindo o principio da 

impessoalidade. 

A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

deverão ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 

podendo constar símbolos ou imagens que caracterizam promoção pessoal de 

autoridades ou servidores públicos (BRASIL, 1988). 

 

2.5 A Lei de Responsabilidade Fiscal 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei Complementar 101/00, estabelece em 

seu Artigo 1º: 

§1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 

transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 

equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 

entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a 

renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e 

outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 

antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

 

 Com essa ação, o que mais se ouve dos gestores públicos é justamente o 

estrangulamento das ações de governo para que não se ultrapasse os limites da lei, uma vez 

que ela pune com sansões fiscais e penais. Das sansões mais pesadas, pode levar a cassação 

de mandato por improbidade administrativa. Muitas das áreas essenciais da administração, 

como saúde e educação, tem teto para gastos públicos. Muitos gestores tem se utilizado dessas 

metas para justificar o baixo desempenho a frente da administração, se esquecendo que cabe a 

ele e sua equipe planejar a gestão, prevenindo riscos e cumprindo metas. O planejamento é 

essencial para aumento de receita e assim, desenvolver políticas públicas eficazes de 

atendimento as necessidades dos cidadãos. A LRF veio como meio de moralizar o gasto com 

pessoal, fazendo com que o gestor se atente a quantidade de indicações a cargos políticos é 

essencial para se trabalhar, impedindo o estouro da folha de pagamento. A Lei Complementar 

101/00 também garantiu transparência na divulgação e participação popular do Plano 

Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. 
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2.6 O Papel das OS na nova gestão pública 

Importante nas discussões atuais, as chamadas Organizações Sociais (OS) tem se 

tornado efetivas políticas dentro das administrações país afora. Trata-se de um modo 

neoliberal de administrar via terceirização de serviços essenciais da gestão publica. É um 

tópico fundamental a ser abordado uma vez que afeta diretamente a motivação de pessoal da 

área que sofre influencia ou intervenção da OS. Esse sistema terceirizado de gerenciamento 

passou a ser constituído dentro das administrações publicas justificar que sem tal ação o poder 

público não consegue fechar a conta e encerrar a gestão sem cumprir com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Em Bragança Paulista acabou de ser efetivada a contratação de uma Organização 

Social na área da saúde, que abrange a administração indireta de todos os postos de saúde e a 

Unidade de Pronto Atendimento (UPA) no município. Ainda é cedo para pontuar o resultado 

junto aos cidadãos que serão atendidos na rede publica, mas é notória a insatisfação dos 

servidores concursados da Saúde, bem como os contratos das associações de bairro que atuam 

nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e no programa de Estatística de Saúde da Família 

(ESF). A contratação se deu e hoje existem três tipos de atuação: dos servidores concursados, 

da OS contratada e dos agentes das associações.  

Ocorreu, com isso, uma violenta investida da oposição contra o modo de gerencia, 

além de um apontamento direto de que a administração não tem capacidade de gerenciamento 

de pessoas e por isso atua com uma OS. Outro fator que vem a tona é a velha máxima 

direitista que é a indicação de pessoal desqualificado para atuar na OS, bem como o 

surgimento do chamado nepotismo camuflado, já que muitos funcionários comissionados 

indicaram seus parentes para trabalharem na gestão terceirizada da saúde, mantendo uma 

estrutura não ilegal, mas imoral do organismo publico. 

Caberá, no mínimo, a secretaria de Saúde fazer a verificação dessa gestão, cobrar 

resultados efetivos e fiscalizar para o recolhimento dos impostos e tributos trabalhistas dos 

funcionários terceirizados, para que no futuro não sobre resíduos e ações judiciais a prefeitura 

como solidaria na contratação e, assim, acabar tendo prejuízos no final do contrato de 

prestação de serviços. 

 

 

 

 



18 
 

2.7 Burocracia 

O modelo burocrático surgiu como uma proposta de estrutura administrativa para 

organizações complexas, dotada de características próprias, eficiente na sociedade industrial 

emergente. 

Embora a expressão organização burocrática seja utilizada de modo depreciativo, para 

designar empresas complicadas no seu processo de trabalho e lentas no processo de decisão, a 

burocracia mostrou-se uma forma adequada e muito aplicada às organizações de todo o tipo. 

A promoção por mérito e competência não pode ser mais distante do que o estereótipo de 

cabide de empregos e poço de incompetência, que se atribui modernamente ao termo 

burocracia. 

Seja como for, o movimento burocrático é alvo de críticas severas, principalmente 

daqueles que defendem a maior liberdade e autonomia do indivíduo para o melhor 

desempenho organizacional. 

Dentro das organizações públicas, o termo burocracia é visto como atraso, como 

sintoma de ineficiência de atendimento, de demora na obtenção de respostas simples para se 

promover as ações do próprio governo bem como do cliente final, que é o cidadão. Um dos 

fatores que mais existem na burocracia do setor publico é a existência de sistemas de 

informática ultrapassados, com operacionalidade difícil e suporte ruim ou muito caro. Falta 

treinamento para os servidores que utilizarão do sistema, falta flexibilidade de adequação do 

pacote de software e sobram criticas pela ineficiência na resposta, tanto imediata do servidor, 

quanto da tramitação de processos dentro da administração.  
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3 DIAGNÓSTICO 

 

3.1 Plano de Cargos e Salários 

Tema recorrente em todas as campanhas eleitorais no município e também presente 

em todos os Planos de Governo dos candidatos a prefeito, Bragança Paulista já teve contratos 

assinados com a Fundação Getulio Vargas para elaboração do Plano de Cargos e Salários e 

por incrível que possa parecer, os Planos não saíram do papel, ou seja, além de não 

implementar uma política reivindicada pelos servidores a pelo menos 10 anos, a 

municipalidade ainda desperdiçou dinheiro publico contratando empresa especializada na 

elaboração do plano que não foi efetivado. 

 

 
Figura 2 – Notícia no Portal Bragança, em 17 de junho de 2010, quando da assinatura de contratos com a FGV 
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Atualmente, a cidade já consta com Planos de Carreira na área da Educação, para o 

Magistério, mas que está passando por revisão, mas que não tem tido o andamento esperado 

pelos servidores e pela administração municipal. O Plano, apesar de instituído pela Lei 

Complementar 457/05 e alterado pelas Leis Complementares 640/09 e 735/12, não foi 

devidamente implementada e professores ingressaram na justiça para obter a diferença salarial 

que previa o plano. 

 
Figura 3 – Notícia no Portal Bragança Jornal Diário, em 29 de junho de 2013. 
 
 
 Existe também o plano de Carreira para os servidores da Secretaria de Trânsito e 

Segurança, apenas para a Guarda Municipal, que reenquadrou apenas alguns cargos, não 

tendo sua efetivação completa. 

 Na Secretaria de Serviços urbanos existe há quase um ano uma comissão de 

trabalhadores e chefia para discussão do Plano de Carreira especifico para aquela pasta,  

 Contudo, o fator que mais causou revolta nos servidores municipais foi a criação de 

reenquadramento dos advogados da prefeitura, excluindo mais de 2 mil trabalhadores que 

pedem a criação de um Plano de Cargos e Salários amplo. 
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Figura 4 – Noticia publicada no portal Bragança Paulista, em janeiro de 2014. 
 
 

3.2 Capacitação profissional 

Não é de hoje que podemos verificar que não existe evolução da qualificação dos 

profissionais do setor público com incentivos da municipalidade. Justamente por não existir 

plano de carreira, os servidores acabam se acomodando e não evoluem em sua formação 

acadêmica ou mesmo com cursos de qualificação profissional. 

Tendo em vista que existem várias pastas onde o profissional pode ser multifuncional, 

não há espaço reservado em orçamento para cursos e ainda ocorre o engessamento por conta 

do chamado desvio de função. 

E foi justamente na única área onde podia haver evolução funcional que ocorreu o 

maior escândalo de gestão da cidade, comprovando que os próprios gestores não faziam 

nenhum tipo de acompanhamento dos cursos feitos pelos servidores da área de educação, 

onde existiu a evolução com certificados de cursos à distância em instituições de idoneidade 

duvidosa, além do pagamento de horas extras exorbitantes pagas aos profissionais que faziam 

os cursos, que chegavam ao montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais por mês). 
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Figura 5 – Noticia no portal do Jornal em Dia, sobre certificados duvidosos na evolução funcional na Educação. 

 

3.3 Agentes políticos x Quadro técnico 

Bragança Paulista conta hoje com cerca de 74% do seu primeiro escalão de governo 

composto por pessoal técnico, o que é um patamar excelente para aplicar e implementar ações 

de desenvolvimento e política públicas eficientes para a população, porém, dos cerca de 4 mil 

servidores que compõe o quadro funcional da administração, 10% é composto por cargos de 

comissão (400 servidores), em todos os níveis de governo. Não parece muito quando tratamos 

de porcentagem, mas é um numero alto quando percebemos que 75% da ocupação desses 

cargos de dá de forma política, mais da metade deles podendo ser substituídos por 

chamamento de concurso público. Outro fator essencial para diminuição desse quadro é 

analisar que todos recebem vencimentos maiores que os concursados para a mesma função.  

 No fechamento da folha de pagamento para o mês de abril de 2014, a folha salarial 

ocupa 48% dos custos da municipalidade, porcentagem considerada adequada para o tribunal 

de Contas, porém estamos vivenciando a data base de negociação salarial da classe e o 

patamar após o final da negociação – que atingiu a reposição da inflação, em 6,15% em março 

e 0,5% de aumento real – os 49,5% do custo, considerado alarmante para o Tribunal de 

Contas.  
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Em 2012, por exemplo, o prefeito em exercício teve de demitir 60 servidores em cargo de 

comissão de uma só vez, para não estourar o orçamento e acabar ultrapassando o limite da Lei 

de Responsabilidade Fiscal. 

 

Figura 6 – Notícia no portal do Jornal em Dia, em 24 de setembro de 2012, sobre a exoneração de servidores 
para não atingir o limite da LRF. 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



24 
 

4 PROGNÓSTICO 

 
 Espera-se que o número de servidores afastados do trabalho seja reduzido, que a 

gestão tenha abertura democrática, onde o trabalhador tenha espaço para auxiliar na tomada 

de decisão, uma vez que ele de fato é que atua na relação direta com o munícipe e entende 

quando um método de atendimento é equivocado e deve ser extinto ou modificado. 

 O melhor gerenciamento fará com que a administração abdique da contratação de 

serviços terceirizados, pois sua equipe estará mais comprometida e exercerá suas funções com 

competência e eficácia. 

 É imprescindível para uma administração pública investir na qualificação profissional 

dos servidores, garantindo um Plano que permita ter ascensão profissional, melhor 

remuneração e qualidade de vida. A intersetorialidade permite novas perspectivas, novos 

conhecimentos, gestão participativa e conhecimento das ações a serem desenvolvidas, seus 

riscos, suas responsabilidades e sua capacidade para agir em momentos de crise. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Não é simples gerenciar quatro mil servidores, exige dedicação e política de melhoria 

continua.  A Administração Pública não funciona sem o servidor, desde o que exerce funções 

braçais até os de cargo mais elevados. É preciso que exista o companheirismo, integração e 

respeito do servidor à população e vice-versa. É fundamental que o servidor seja reconhecido 

pelo seu trabalho, pelo seu comprometimento com o que é público e de forma alguma utilize 

de sua função com fim político ou corruptivo.  

 A satisfação do cidadão que utiliza do serviço público está relacionada com a 

qualidade e a agilidade no atendimento e solução das ações demandadas. 
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ANEXOS 

 



ANEXO 1 

 

Lei Complementar nº.457, de 23 de março de 2005 – Institui o plano de carreira do 

magistério público de Bragança Paulista. 

 



































































ANEXO 2 

 

Lei Complementar nº. 640, de 19 de junho de 2009 – Dispõe sobre alteração da Lei 

Complementar nº. 457, de 23 de março de 2005, que instituiu o plano de carreira do 

magistério público municipal de Bragança Paulista e dá outras providências. 

 

 











ANEXO 3 

 

Lei Complementar nº. 735, de 04 de abril de 2012 – Altera a Lei Complementar nº. 

457, de 23 de março de 2005, alterada pela Lei Complementar nº. 640, de 19 de junho 

de 2009, que instituiu o plano de carreira do magistério público municipal de Bragança 

Paulista e dá outras providências. 
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